
Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

Orçamento do Estado para 2022

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de aditamento à Proposta 

de Lei n.º 4/XV/1.ª – Orçamento do Estado para 2022:

Título I

Disposições finais

Capítulo IX

Outras disposições

Artigo 192.º-E

Alteração ao Código dos Contratos Públicos

1- O artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado em anexo ao Decreto-

Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 55.º

1 – (…)

a) (…)

b) (…)

c) (…)

d) (…)

e) (…)

f) (…)

g) (…)

h) (…)
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i)  (…)

ii) (…)

iii) (…)

iv) (…)

v) (…)

vi) (…)

i) (…)

j) (…)

k) (…)

l) (…)

m) Estejam contempladas no Artigo 5.o–K do Regulamento (UE) N.o 

833/2014 do Conselho de 31 de julho de 2014.”

2 – A alteração ao artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos produz efeitos a partir 

da entrada em vigor da presente Lei e cessa a sua vigência a 31 de dezembro de 2022.

Nota justificativa: A presente Proposta de Alteração visa consagrar na legislação portuguesa

a referência ao regime de sanções europeu atualmente em vigor, de forma a facilitar aos 

cidadãos e entes públicos no âmbito da contratação pública o conhecimento da legislação da 

União Europeia sobre esta matéria. 

Através do Regulamento (UE) N.o 833/2014 do Conselho de 31 de julho de 2014,

já com as alterações do Regulamento (UE) 2022/576 do Conselho de 8 de abril de 2022, a 

União Europeia, no âmbito da sua política externa e de segurança comum (PESC), decidiu 

proibir a adjudicação ou prossecução da execução de qualquer contrato público ou de 

concessão abrangido pelo âmbito de aplicação das diretivas relativas aos contratos públicos 

nomeadamente a cidadãos russos ou pessoas singulares ou coletivas, entidades ou 

organismos estabelecidos na Rússia. 

Com o presente aditamento, visa-se precaver o eventual estado de incerteza por parte 

dos cidadãos que poderia decorrer da manutenção de normas nacionais entendidas como

contrárias a legislação europeia diretamente aplicável.
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Palácio de São Bento, 12 de maio de 2022

Os Deputados da Iniciativa Liberal:

Bernardo Blanco

Carla Castro

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro

João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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